PARECER Nº 447 , DE 2004

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sobre o Processo RGL nº 538, de 2004.


O processo RGL nº 00538, de 2004, trata de correspondência encaminhada pelo Sindicato dos Peritos Criminais do Estado de São Paulo – SINPCRESP ao nobre Presidente da Comissão de Administração Pública, solicitando empenho da Comissão no sentido de encaminhar para discussão, questionamento dos dirigentes e deliberação ou mesmo audiência pública, visando melhorar as condições de trabalho e valorizar o profissional Perito Criminal.


Recebido o ofício pelo Presidente da Comissão de Administração Pública, Sua Excelência solicitou ao Presidente desta Casa a autuação e processamento para posterior exame da Comissão.


Em seguida, fui designado relator para oferecer parecer.


Os Peritos Criminais desempenham relevantes funções, colaborando com a Justiça efetivamente para a elucidação de crimes. Não obstante isso, não recebem vencimentos condizentes e não são valorizados profissionalmente, como, aliás, ocorre com a maioria dos servidores públicos do Estado.


Entretanto, face o que dispõe a Constituição do Estado de São Paulo, a iniciativa legislativa é exclusiva do Chefe do Poder Executivo, razão pela qual propomos a seguinte Indicação:

“INDICAMOS, nos termos regimentais, ao Excelentíssimo Senhor Governador providências no sentido de valorizar a carreira e melhorar as condições de trabalho, inclusive com reajuste de vencimentos, dos Peritos Criminais do Estado.”.


ISTO POSTO, o parecer é no sentido de ser apresentada pela Comissão a Indicação acima proposta.

a) UBIRATAN GUIMARÃES -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, propondo indicação.

Sala das Comissões, em 15/4/2004

a) João Caramez – Presidente

Ubiratan Guimarães – Vitor Sapienza – Ana Martins – Roberto Felício – João Caramez.


